
'Poder Judiciário do bêbado da 'Paraíba 
TLribunai de Juéíiça

SA/ 33 - Ofício
Ao B xpe

S*er«tifrio

João Pessoa, 31 de março de 1989

Senhor Presidente:

Honra-me encaminhar e submeter à apreciação des; 
se Augusto Poder, o incluso PROJETO DE LEI que dispõe sobre os ven­
cimentos dos Membros do Poder Judiciário Estadual, cuja proposição 
foi aprovada pelo Egrégio Tribunal de Justiça, por unanimidade, em 
Sessão Plenária Extraordinária, realizada no dia 20 do corrente mês.

Dada a relevância da matéria, encareço seja fei_ 
ta sua tramitação em regime de urgência, face a exigüidade de tempo 
para implantaçao dos novos valores no cheque de pagamento dos magi_s 
trados.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus

MD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
N E S T A
RFNM.



E.P* TRIBUNAL DE JU S T IÇ A

PROJETO DE LEI Na 27/89

Dispõe sobre os vencimentos dos 
Membros da Magistratura e da 
outras providencias.

Art. Ia - 0 valor dos vencimentos dos Membros da 
Magistratura passa a ser o constante do Anexo a esta Lei, observado o 
disposto no art. 93, inciso V, da Constituição Federal.

Art. 2a - Continuam em plena eficácia o parágrafo 
único do art. Ia, o art. 2a e seu parágrafo unico, e o art. 3a, todos 
da Lei na 5.117, de 07.12.88.

Art. 3a - As despesas decorrentes da aplicação 
desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, con­
signadas no Orçamento do Estado, ao Poder Judicia.rio.

Art. 4a - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos financeiros a partir do dia Ia de 
março de 1989.

Art. 5a - Revogam-se as disposições em contrário.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA, em João Pessoa, 20 de março



E.
P.

 -
 T

RI
BU

NA
L 

DE
 J

US
TI

ÇA
ANEXO A QUE SE REFERE O ART. 19 DA LEI N9 de /____ /1989 .

C A R G O SlMBOLO VENCIMENTO

Desembargador PJ - 4 1.500,00
Juiz de 3a. Entrância PJ - 3 1.350,00
Juiz de 2a. Entrância PJ - 2 1.215,00
Juiz de la. Entrância PJ - 1 1.093,50
Juiz Substituto PJ - S 984,00 'í *
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E.P. - TRIBUNAL DE JUSTIÇA

J U S T I F I C A Ç Ã O

1. É mandamento inscrito no art. 96, II, b, da Consti
tuição Federal, ser de competência privativa dos Tribunais de 
Justiça a fixação de vencimentos de seus membros e dos Juizes 
que lhe forem vinculados, submetendo a proposta ã apreciação do 
Poder Legislativo do respectivo Estado.

2. Reivindicação constante da Magistratura Nacional , 
ê ter a sua remuneração fixada em quantitativo condizente com a 
relevância da função, de forma a compensar as vedações e incom­
patibilidades que lhe são constitucionalmente impostas e, por 
outro lado, servir de real atrativo profissional, de modo a es­
timular o ingresso dos mais capacitados e idôneos na atividade 
judicante.

3. É do saber dessa respeitável Casa, que a nova or -
dem constitucional não mais permite que acréscimos pecuniários 
sejam "... computados nem acumulados, para fim de concessão de 
acréscimos anteriores, sob o mesmo titulo ou idêntico fundamen­
to" (art. 37, XIV), ficando, em consequência, extinto o Decreto 
Lei nÇ 2.019, de 28.03.83, que assegurava aos Magistrados a
aplicação de cálculo sucessivo da gratificação adicional por 
tempo de serviço (repicão). Some-se, a essa perda salarial , 
ter o magistrado, também por imposição constitucional, de pagar, 
integralmente, o Imposto de Renda sobre o total da sua remunera 
ção, quando, anteriormente, lhe era dispensado beneficio tribu­
tário de incidência, apenas, sobre parte de seus vencimentos.

4. Desta forma, retiradas que foram vantagens indire­
tas conferidas aos membros do Poder Judiciário, ê justo que tais 
perdas sejam compensadas, diretamente, com elevação de um padrão 
de vencimento transparente, representado na tabela anexa, e cu - 
jos quantitativos atendem, no momento, á reivindicação da Magis­
tratura paraibana, a qual, ressalte-se, apesar da elevação de 
vencimentos proposta, ainda não atinge o nível de remuneração 
pago pela maioria dos demais Estados da Federação.

Ê a- justificação.
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Págms 2 DIÁRIO  OFIC IAL —  Quinta-feira 8 de Dezembro dc 1«8P,

LEI N.° 5.116 , de Q7 de dazasibrc de 19

Dispõe sobre t  abertura de Crédito 
Espacial.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAlBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:

Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédi­
to Especial no valor de CZ* 5.000.000.000,00 (cinco bilhõesdé cruzados), pa 
ra cobertura dos encargos autorizados pela Lei n9 5.097, de 24 de novembrt 
dc 1988.

Art. 29 - Os recursos para cobertura do Crédito de que tre 
ta o artigo anterior são os previstos no Art. 43, da Lei Federal n9 4.320/ 
64, combinado com o artigo 108, da Lei Estadual n9 3.654/71.

Art. 39 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica -
çao.

Art. 49
-■ t? -•

Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAlBA, em João Pessoa, 07 
de dezembro de 1988; 1009 da Proclamação da República.

S-TARCÍSIO DE KIRANDA BURITY 
GOVERNADOR

Joseride Silveira de Lucena 
Secretário das Finanças

Luiz Carlos Burity Pereira 
Secretário Chefe do Gabinete do 
e Ação Gwemanmntal
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T.KT N,° 5.117 , de 07 de dezembro de 19 88

Dispõe sobre os vencimentos dos Membros 
da Magistratura, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAlBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1 9 - 0  valor do vencimento dos membros da Magistratu 
ra passa a ser o constante do Anexo a esta Lei, observado o disposto no 
art. 93, inc. V, da Constituição Federal.

Parágrafo Dnico - A representação mensal a que fazem jús 
os membros da Magistratura equivalerá a 2,0 (dois inteiros! do valor 
respectivo vencimento.

Art. 2 9 - 0  adicional por tempo de serviço devido aos Ma- 
gistratos será calculado £ razão de 1% (um por cento), por ano de servi­
ço, até o máximo de 35% (trinta e cinco por cento), tomando-se por base 
o valor do vencimento e da representação, não se aplicando os critérios 
estabelecidos no art. 19, do Decreto Lei n9 2.019, de 28 de março de 1983.

Parágrafo Onico - A vantagem prevista neste artigo somen­
te será devida a partir do segundo ano de exercício.

Art. 39 - Não se aplica aos membros da Magistratura o dis 
posto no art. 89, da Lei n9 5.072, de 23 de agosto de 1988.

Art. 49 - A partir de fevereiro de 1989 o valor do venci­
mento dos magistrados será corrigido, mensalmente, de acordo com o Índi­
ce da OTN do mês anterior, cabendo ao Presidente do Tribunal determinar 
a implantação do valor corrigido.

Art. 59 - As despesas decorrentes da aplicação des 
** bei correrão á conta das dotações orçamentárias próprias, con­
signadas no orçamento do Estado, ao Poder Judiciário.

Art. 69 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo seus efeitos financeiros a partir do dia
19 de janeiro de 1989.

Art. 79 - Revogam-se as disposições em contrário.

/V

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAlBA em Joio 
Pessoa, 07 de dezembro de 1988; 1009 da Proclamação da

ANEXO A QUE SE REPERE 0 ART. 19 DA LEI N9

C A R G O S Í M B O L O VENCIMENTO

Desembargador PJ - 4 400.000,00
Juiz da 3a. Entrãncia PJ - 3 360.000,00
Juiz da 2a. Entrãncia PJ - 2 324.000,00
Juiz da la. Entrãncia PJ - 1 291.600,00
Juiz Substituto PJ - S 262.440,00

Administração Tarcísio de Miranda Burity 
Gabinete Civil do Governador 

A  U N I Ã O  Superintendência de Imprensa e Editora
Superintendente: Severino Ramos Dir. de Operações Antônio Crqcio 

W f  Administrativo: Nathanael Alves Ff Dir.de Redaçác Jacinto Barbosa

Diário Oficial
Editor: Walter de Souza

Endereço: B R  #0? - K M  03- Distrito Industria) - Caixa Posta) 32) - CEP 58.000 
Assinatura:
Semestral.................................... Crf 15.000.00
Trimestral ................................... Cz$ 7.500,00
Porte.......................................  CzS 5.000.00
Numere atrasado .................    Ç j j 200.00 .

Decreto 1?. 825de 07 «e dezembro de 1SB8

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO 
DE DOTAÇflES CONSIGNADAS NO VIGENTE OR 
ÇAMENTO.

0 Governador do Estado da Paraíba,
uso das atribuições que lhe confere o artigo 60, inciso XVII, da Constituição do Esta 
do e. autorizado pelo artigo 59, da Lei n9 4.989, de 15 de dezembro de 1987, e artigo 
29, da Lei n9 5.036, de 20 de junho de 1988, e tendo em vista o que consta do Proces 
so GAPLAN/1.462/88,

D E C R E T A :

Art. 19 - Fica aberto o crédito suplementar no valor 
de Cz* 5.716.879,00 (Cinco milhões, setecentos e dezesseis mil oitocentos e setenta e 
nove cruzados), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:* 

22.000 - GABINETE DO PLANEJAMENTO E AÇÃO GOVERNAMENTAL 
22.101 - GABINETE DO SECRETÁRIO

0309040-2.111 - SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO *
3132.00- 90 - Outros Serviços e Encargos...........................cz* 3.216.879,00
4120.00- 90 - Equipamentos e Material Permanente.................. Cz* 2.500.000,00

TOTAL....................... CZ» 5.716.879,00

Art. 29 - As despesas com o crédito suplementar 
aberto pelo artigo anterior, correrão por conta de recursos obtidos através de 
rendimentos de aplicações no mercado aberto, conforme conta n9 70.471-7, do 
Banco do Brasil S/A.

Art. 39 - Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAlBA, em
João Pessoa, 07 de dezembro de 1988; 1009 da Proclamação da República.

TARCÍSIO DE MIRANDA BURITY 
Governador

LUIZ CARLOS BURITI PEREIRA
Secretário-Chefe do Gabinete do Planejamento e Ação Governamental

JOSERIDE SILVEIRA ̂ T ^ C E N A  
Secretário Interino das Finanças

ANTONIO CARLOS ESCOREL DE AU4EXDA 
Secretário da Administração *s ■
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ESTADO D A  PARAÍBA

a s s e m b l é i a ' l e g i s l a t i v a

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

João Pessoa ■ Pb.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JSUTIÇA 
PROJETO DE LEI N8 27/89
EMENTA: Dispoê sobre os vencimentos dos Mem 

bros da Magistratura e dá outras * 
providências.

AUTOR: 0 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
RELATOR: 0 DEPUTADO WALDIR BEZERRA

P A R E C E R

Vem a esta Comissão de Constituição, Legisla­
ção e Justiça, o Projero de Lei n6 27/89, de autoria do Egrégio Tri 
bunal de Contas do Estado, que "Dispõe sobre os vencimentos dos Mem 
bros da Magistratura e dá outras providênciasS

A matéria ora em estudo por esta ^omissão Té»»* 
cnica trata da fixação dos vencimentos dos Membros da Magistratura* 
Estadual, em observância ao disposto no art. 93» inciso V, da
Constituição Federal.

De igual forma constinuam em eficácia o § úni­
co do art* 12, o art. 2e e seu § único, e o art. 3e, todos da Lei 
n8 5.117, de 07.12.88.

A matéria encontra-se em boa técnica Legislati­
va e não fere qualquer dispositivo constitucional, jurídico e
técnico-formal, e, após achá-los de conformidade, somos inteiramen­
te favoráveis a aprovação da matéria em epígrafe.

Salvo melhor juízo,
Ê o Parecer.



ESTADO D A  PARAÍBA

a s s e m b l é i a ' l e g i s l a t i v a
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

João Pessoa • Pb.

Sala das Comissoes, em 20 de Abril de 1989*

MEMBRO

MEMBRO

a p r o v a d o  o P a re c e r  ero 

discussão única.

________________________
i*. secmetAm o



ESTADO DA PARAÍBA
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A

006 89
27 89

PODER JUDICIÁRIO 89

Dispõe sobre os vencimentos dos 
Membros da Magistaatura e dá outras pro 
vidências.

Art. 1* - O valor dos vencimentos dos Membros da 
Magistratura passa a ser o constante do Anexo a esta Lei, observado * 
o disposto no art. 93, insiso V, da Constituição Federal.

Art. 2’ - Continuam em plena eficácia o parágrafo 
único do art. 1*. o art. 2* e seu parágrafo único, e o art. 3*, todos 
da Lei n* 5.117, de 07 dd Dezembro de 1988.

Art. 3* - As despesas decorrentes da aplicação des
ta Lei correrão a conta das dotações orçamentárias prõpias, consigna­
das no Orçamento do Estado, ao Poder Judiciário

ART. 4* - Esta Lei entra em vigor na data de s iau£ 
publicação, produzindo seus efeitos finanaeiros a partir do dia 1* de 
março de 1989.

Art. 5* - Revogam-se as disposições em contrário.
x Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraí­

ba, em João Pessoa 21 de Abril de 1980.



ANEXO A QUE SE REFERE O ART. 19 DA LEI N9 de ____/_____/1989 .

C A R G O S1MBOLO VENCIMENTO

Desembargador 
Juiz de 3a. Entrância 
Juiz de 2a. Entrância 
Juiz de la. Entrância 
Juiz Substituto

PJ - 4 1.500,00
PJ - 3 1.350,00
PJ - 2 1.215,00
PJ - 1 1.093,50
PJ - S 984,00


